PARECER Nº 1013, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO  E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 518 DE  2008
De autoria do nobre Deputado Campos Machado o projeto em epígrafe exclui da classificação de serviços comuns, para efeito de realização de licitação na modalidade pregão, os serviços cuja estimativa de valor global do contrato ou do projeto básico indique a preponderância de mão-de-obra em percentual igual ou superior a 50% (cinqüenta por cento).

Nos termos do item 2,  parágrafo único do art. 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias, de 11/08/2008 a 15/08/2008, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

De acordo com o disposto no parágrafo 1º do art. 31 do Regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, que exarou parecer favorável ao  Projeto de Lei nº 518 de 2008.

Dando continuidade ao processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Serviços e Obras Públicas que, nos termos do parágrafo 7º do art. 31 do Regimento Interno, manifestou-se  também favoravelmente à sua aprovação.

Na sequência vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que esta Deputada, na qualidade de Relatora, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, parágrafo 2º do Regimento Interno. 

A propositura em apreço, além de não concorrer efetivamente para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado,  visa garantir os benefícios constitucionais aos trabalhadores das empresas licitantes. Por todas essas razões, a presente propositura satisfaz a determinação contida no artigo 25, da  Constituição do Estado, inexistindo, desta forma, qualquer óbice para que seja aprovada a matéria, quanto ao que concerne à competência desta Comissão.

Assim o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 518 de 2008.

a) Ana Perugini - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30-8-2011.

a) Mauro Bragato – Presidente
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